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Ata da Trigésima Quarta Sessão Ordinária do ano de dois mil e dezenove, realizada em vinte e 

cinco de junho, às dezenove horas, no Plenário da Câmara Municipal de Poço Verde, onde se 

fizeram presentes sob a Presidência do senhor vereador Alexandre Almeida Dias, os senhores 

vereadores: José Raimundo de Jesus Souza (Vice-Presidente), Edson de Jesus Reis Santos 

(Primeiro Secretário), José Alessandro Santana Farias (Segundo Secretário), Amaury 

Batista Freire, Damares Vieira Cavalcanti, Emílio de Jesus Souza, Gileno Santana Alves, 

Gilson Santos do Rosário, Josefa Délia Félix dos Reis e Pedro de Jesus Santos. A seguir, 

houve a apresentação das seguintes proposições: Indicação 094/2019 - Ao senhor Bruno 

Leonardo, Secretário Municipal de Obras e Urbanismo, solicitando o que segue: 1. Providências 

emergenciais voltadas para o recapeamento asfáltico em toda extensão da Avenida São José, na 

sede desta municipalidade; 2. Melhoria da iluminação pública das ruas adjacentes a Quadra 

Poliesportiva do Conjunto Habitacional Pedro Almeida Valadares Neto (Pedrinho Valadares); 

de autoria do senhor vereador Edson Didiu. Indicação 095/2019 - A Secretaria Municipal de 

Obras, solicitando o que segue: 1. Melhoria da pavimentação e iluminação pública da Rua Altieris 

Andrade Fonseca Santos, na sede deste município; de autoria do senhor vereador Raimundinho 

da Kombi. Indicação 096/2019 - A Secretaria Municipal de Obras, solicitando o que segue: 1. 

Melhoria em regime de urgência da iluminação pública do Largo da Trindade, da comunidade 

Vila e do Conjunto Françual de Souza, na sede deste município; esta última de autoria do senhor 

vereador Léo de Fonsinho. E, em atendimento ao Requerimento 014/2019 do senhor vereador 

Gilson Rosário, o qual convida o senhor Paulo Roberto Caduda para falar sobre os Projetos de 

Leis: 968/2019 - Dispõe sobre a alteração da Lei nº 532/2009 - Plano de Carreira e Remuneração 

do Magistério Público do Município de Poço Verde e dá outras providências e 971/2019 - Dispõe 

sobre o programa de Incentivo à Aposentadoria dos Servidores Públicos Efetivo do Munícipio de 

Poço Verde, vinculados ao Regime da Previdência Social e dá outras providências,  o senhor 

Paulo Roberto Caduda  assumiu a Tribuna iniciou saudando os senhores vereadores e todos que 

acompanham a Sessão, agradecendo o convite do senhor vereador Gilson Rosário para vim 

discorrer sobre os projetos do magistério que estão tramitando na Casa. O orador apresentou o 

contexto histórico que originou essa situação dos servidores do magistério e destacou que tinha 

duas professoras em Poço Verde que se aposentaram em 1982, antes do regime geral da 

previdência e recebiam pelo tesouro municipal, e ao criar o plano de carreira o sindicato defendia 

que essas passassem a ter os mesmos direitos, e salientou que o SINTESE orientou que fosse 

ingressado ação na justiça em favor das professoras.  Ressaltou o orador que a advogada do 

município da época contestou, mas as professoras ganharam a causa e passaram a ter o salário 

atualizado. Posteriormente, em 2005 novos professores começaram a requerer a aposentadoria e 

explicou que teve caso de uma professora que ao se aposentar o salário teve redução e a mesma 

advogada da época usou essa prerrogativa e conseguiu ganhar a ação em favor da requerente 

exigindo do município a complementação salarial, e explicou que as novas aposentadorias já era 

através do regime geral de previdência que gera um contexto diferente de outrora, e o município 

passou a pagar a complementação. Destacou que em 2016 o juiz teve entendimento diferente e não 

concedeu e a atual administração também contestou, porém alguns professores conseguiram 

recorrer e ganhar e outros não. Diante dessa, realidade o município passou a complementar os 
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salários e apontou que acabou virando uma bola de neve. Comentou o texto do projeto de lei que 

faz alteração ao plano de carreira e explicou o Parágrafo Único do artigo 17 do plano de carreira, 

e explicou que na época foi usado esse texto porque tinha professores leigos que foram 

reclassificados para o quadro suplementar e aplicados os direitos. Salientou que os professores que 

deram entrada no benefício o salário caia muito e verificaram no CNIS e foi descoberto que de 

1998 a 2012 o município descontava um valor e informava outro para o INSS por esse motivo o 

salário despencou porque o INSS concede através das informações repassadas e disse que cabe ao 

ente que informou os valores fazer GFIP retificadora dos valores. Afirmou que essa situação não é 

privilégio de Poço Verde e salientou que os municípios se preocupavam com impacto da lei de 

responsabilidade fiscal. O orador enfatizou que Poço Verde é o único caso no Estado de Sergipe 

de complementação salarial dos professores. Explicou que fez correção dos valores de 2013 a 

2016 os valores que era informado ao INSS era descontado na remuneração. Comentou que até 

2002 antes do plano de carreira, os salários eram baixos e a partir de 2004 com o plano foi um 

incentivo para mudança de nível com a graduação em nível superior, porém não foi com a 

necessidade do município a quantidade de professores em uma área maior que outra para a 

necessidade. Destacou a mudança de nível de alguns professores que aumentou 100% do salário e 

ainda somando a outros direitos, enquanto isso demonstrou o descompasso da receita que cresceu 

em média aritmética e a folha em média exponencial. Destacou que o PL vai anular o artigo que 

estar no Plano de Carreira e a partir disso quem se aposentar ou vai exigir junto ao INSS, e o 

município não pagar mais a diferença e os que estão recebendo tem direito adquirido e a justiça 

caberá decidir, enfatizou o orador, que a seguir explicou que a partir de 2033 segundo dados do 

IBGE a população de Poço Verde começa a decrescer o quadro de funcionários do ponto de vista 

de folha o pagamento estaria tranquilo, mas salientou que precisa acontecer um milagre 

econômico para quem prometer resolver a situação de salário, carreira e garantir direitos até 2032.  

Disse ainda, que se o município continuar pagando até 2032 a complementação não terá condição 

de pagar novos funcionários. A seguir, o senhor vereador Gilson Rosário agradeceu o atendimento 

ao Requerimento para esclarecimento do projeto de lei para os vereadores, professores e 

comunidade e falou da tristeza de não ter a participação do sindicato e dos professores e 

demonstrou sua preocupação com o futuro do município e disse que precisam procurar uma 

maneira para resolver essa situação de modo que não prejudique os professores e o município. 

Falou da irresponsabilidade dos gestores que não repassaram corretamente ao INSS e disse que os 

funcionários precisam estar atentos e verificar o CNIS para verificar se estar sendo repassado o 

valor correto. E indagou se o município até 2024 vai ter condição de arcar com essa despesa?  Se 

não atende o teto do INSS? Continuando, o orador explicou que os professores tem um salário que 

é maior que o teto e quando se aposentar recebe o teto pelo INSS, mas exige do município o 

pagamento da diferença por isso estar acontecendo o impacto porque não houve contribuição em 

cima do valor. Explicou se quer ter uma aposentadoria maior que o teto pela legislação atual 

precisa fazer uma aposentadoria complementar e disse que o município poderia fazer a adesão a 

aposentadoria complementar ou contratar previdência privada e que estão entrando na justiça para 

garantir paridade. Ainda no Grande Expediente, o senhor vereador Pedro de Jesus Santos, iniciou 

cumprimentando os vereadores, o orador, a comunidade e em seguida, comentou o tamanho da 
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folha apresentada por Caduda e destacou que o valor por aluno continua o mesmo, e ainda alguns 

professores se aposentaram, e não ouve atualização do Piso em 2019 e questionou quais são as 

dificuldades de fato já que é conhecedor da pasta da educação? Indagou se a crise começou só 

agora, ou tinha antes e se tinha antes e por que o SINTESE não discutiu? Comentou a reação que 

foi na época com a retirada da regência de classe e salientou como seria agora?  Destacou que a 

base do sindicato não deu atenção ao Projeto de Lei e enfatizou a grandeza do orador de vir falar 

sobre a temática. O parlamentar disse que é preciso ter responsabilidade mesmo sendo austero 

para as que coisas sejam melhores, e disse que o SINTESE deu as costas ao Requerimento dessa 

Casa e enfatizou que queria o respaldo do sindicato para os vereadores saberem se posicionar. 

Depois, o senhor vereador Léo de Fonsinho saudou os vereadores e todos que acompanham a 

Sessão e argumentou que têm a responsabilidade de ler os projetos e que precisa ouvir as bases 

para poder se posicionar e disse que dói ouvir dizer que nessa gestão passa por dificuldade e na 

passada não existia. Disse que vai tentar se reunir junto à nova comissão para ir até a sede do 

sindicato em Aracaju com todos os vereadores e os representantes do SINTESE para conversar 

com pessoas que tenham entendimento. Questionou ao orador se estar correto a complementação 

dos inativos com recursos dos 25% ou tem que ser com recursos próprios? E finalizou 

agradecendo a presença do professor Caduda e do senhor vereador Gilson Rosário pelo convite. 

Em seguida, o senhor vereador Edson Didiu cumprimentou os senhores vereadores e todos que 

acompanham nas redes sociais e disse ao orador que fica feliz por este ter vindo dá contribuição 

porque o sindicato não atendeu ao Requerimento de sua autoria para falar sobre o PL na Casa e 

comentou que assusta que quando é para pagar é preciso ir para a justiça, mas quando do interesse 

do executivo manda ir para a justiça e citou exemplo da regência de classe.  Disse que os 

vereadores tem responsabilidade no que faz e declarou que quer que o município se desenvolva e 

afirmou que ver que o executivo quer aposentar os professores e contratar para pagar salário 

mínimo e argumentou que a folha não é só crescente porque têm as aposentadorias, falecimento, 

exoneração, licença sem remuneração.  Afirmou que o problema é que o executivo não teve 

nenhum plano para trazer aluno para rede e questionou o que estar acontecendo para os alunos 

estarem indo para a rede estadual? E disse que quer penalizar os professores e pediu para buscar 

uma forma de atrair os alunos. Questionou que deve fazer para resgatar o reajuste e o que o 

professor precisa fazer? Disse que acredita que os professores ficam satisfeitos em receber o teto 

do INSS e finalizou dizendo que estão atentos à matéria. Por conseguinte, a senhora vereadora 

Délia Félix também saudou os vereadores e todos que acompanham a Sessão e iniciou 

agradecendo ao senhor vereador Gilson Rosário ao professor Caduda, pelo convite e disse ao 

orador que como sindicalista sempre foi compromissado com o professor e no que se propõe a 

fazer e ficou esclarecido as dúvidas na apresentação e disse a comunidade e aos professores que 

infelizmente as leis às vezes vem para beneficiar,  e pediu para os professores irem a luta e 

finalizou agradeceu o professor Caduda pelo trabalhado desenvolvido. Na sequência, o senhor 

vereador Amaury Batista também agradeceu a presença do professor Caduda por estar falando a 

realidade do município e disse que e declarou que só irá votar quando ouvir o posicionamento dos 

professores. Depois, o senhor vereador Gilson Rosário disse que precisa se aprofundar no assunto 

e destacou a preocupação com o futuro do município e não com eleição. Em seguida, o senhor 
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Caduda afirmou que é estranho à representação local do SINTESE não se posicionar porque todas 

as ações na justiça tem declaração assinada pela representação sindical e destacou que em 2016 é 

da professora Andrea e justificou que é estranho não discutir um projeto que atesta e disse que 

cabe a representante sindical local explicar. Comentou que foi declarado que hoje se administra a 

educação com 33% e na sua época foi com 23% e fez milagre, e afirmou que o atual gestor que 

entende de contabilidade pública até agora não conseguiu fazer milagre. Disse que fica tranquilo 

com seu trabalho e destacou que as contas educação da sua época começou a chegar com 

aprovação o que demonstra que o trabalho foi bem feito.  Explicou ao senhor vereador Léo que o 

pagamento de inativos não pode ser pelos 25% porque não é considerado investimento em 

educação e precisa ser pelo tesouro nacional. Agradeceu pelo convite e falou que o outro projeto 

do magistério que tramita na Casa sobre incentivo à aposentadoria e declarou que não é um 

incentivo ao professor porque os professores quando se aposentam não é obrigado a sair da rede, e 

afirmou que não precisaria de lei para continuar e disse que não é obrigado a desvincular e 

destacou que incentiva a aposentaria é o direito garantido com as contribuições e salientou que 

tem uma inconsistência de incentivo no projeto porque teria que fazer adesão antes de se 

aposentar, e uma adesão a um percentual da carga horária e destacou que o polivalente não pode 

reduzir a carga horária e não traz equidade e por isso não faz sentido, afirmou o orador porque só 

pode para parte da categoria. O senhor vereador Léo de Fonsinho sugeriu para o líder do governo 

solicitar do prefeito para o senhor Caduda assessorar nos projetos desse teor pela experiência que 

tem. Em seguida, o orador agradeceu a Indicação e salientou que só faz parte do que acredita, e 

disse que o PL 968 resolve o problema hoje e alivia o município no futuro e tem que estar 

preocupado com o funcionamento da administração e que precisa fazer ajuste e correções para a 

remuneração e disse que os vereadores precisam pensar com administração possa ver e procurar 

uma alternativa para melhorar a situação e pensar outra forma de arrecadação e declarou que 

precisa combater a sonegação, reorganização do sistema financeiro do município pode melhorar e 

não ser dependente do FPM pode melhorar as finanças do município. Depois, o senhor vereador 

Gilson Rosário agradeceu o orador e destacou que as pessoas precisam conhecer os políticos antes 

e depois do período eleitoral, e disse que estar preocupado com o futuro do município. Em 

seguida, o senhor vereador Pedro de Jesus Santos comentou sobre a data do pagamento dos 

professores e salientou que dará entrada na próxima quinta projeto de lei para o pagamento ser 

dentro mês e alterar a redação do art. 2º da Lei 167 de 30 de junho de 1995 que pode ser pago até 

o dia 10 do mês subsequente. A seguir, o senhor Paulo Roberto Caduda agradeceu e disse que 

sempre estar à disposição da Casa por sempre tratá-lo com respeito. O senhor Presidente 

Alexandre Dias falou que é um orgulho para os poçoverdenses ter uma pessoa preparada e 

afirmou que é apartidário para apresentar uma visão técnica sobre as matérias em pauta do 

magistério. Destacou que precisam debater mais sobre os projetos do magistério e salientou a fala 

do senhor vereador Didiu sobre a aposentaria até o teto do INSS, mas o projeto não tratar sobre 

esse assunto e que é preciso que o executivo retire o PL e envie outro porque não podem emendar 

como estar e finalizou agradecendo ao convidado do dia. Ainda no Grande Expediente, o senhor 

vereador Gilson Rosário, iniciou cumprimentando os vereadores e todos que acompanham a 

Sessão comentou que solicitou com o Deputado Zezinho Guimarães ao DER o tapa buracos e já 
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está sendo atendida e parabenizou a Secretaria de Ação Social por ter feito o Forró da Assistência 

e parabenizou a equipe pela organização. O edil abordou que chegou a complementação do ex-

deputado André Moura o carro coletor de lixo, retroescavadeira e uma caçamba. Em seguida, o 

senhor vereador Raimundinho da Kombi saudou os senhores vereadores, a comunidade presente e 

disse que conversou com o Secretário de Obras para realização de poda de árvores e pinturas dos 

meios fios no povoado Rio Real para os festejos do padroeiro do povoado e que este contratou um 

podador e denunciou o orador que o serviço estava sendo feito e por algum motivo foi 

interrompido o trabalho e ainda que a praça está no escuro e questionou se o senhor Bruno 

Leonardo é o Secretário de obras ou se existe outro? Afirmou que o povoado estar abandonado 

pela atual gestão. A seguir, o senhor vereador Léo de Fonsinho iniciou saudando os vereadores e 

todos que acompanham a Sessão e agradeceu enquanto cidadão e vereador ao senhor vereador 

Raimundinho da Kombi pelo trabalho desenvolvido em prol da comunidade que representa, e 

destacou que o descaso do governo municipal não é só no povoado Rio Real, mas  com a 

população do município de Poço Verde. Comentou da dificuldade no que diz respeito à 

iluminação pública e esclareceu que este é um assunto sempre abordado nesta Casa por ser uma 

necessidade da população. O parlamentar comentou sobre a quantidade de candidatos a 

Conselheiro Tutelar que exercem cargo de confiança na gestão de Iggor Oliveira e pediu para os 

candidatos estudarem sobre o ECA e não apenas assumir uma função. Falou que apenas uma 

ambulância no Distrito São José não dará  conta da demanda de toda a região e sugeriu que todos 

os povoados tenham este importante serviço. O edil falou da entrevista na rádio local com o 

médico Jorge e afirmou que não muda o que disse sobre o médico e declarou que é um 

profissional irresponsável e desumano. Destacou que a falta de pagamento dos funcionários está 

claro que até o momento a festa está suspensa e chamou a atenção o edil que a inadimplência é 

com funcionários comissionados que apoiaram o governo. Falou da tristeza de não ver a 

participação das mulheres no conselho da mulher do sindicato dos trabalhadores e pediu desculpa 

se não foi feito convite e disse que gostaria de saber se houve ofício solicitando indicação do 

sindicato. Finalizou comentando a Indicação para melhoria da iluminação pública do Largo da 

Trindade, da comunidade Vila e do Conjunto Françual de Souza. O senhor vereador 

Raimundinho da Kombi denunciou que o carro do lixo no povoado Rio Real recolhe o lixo duas 

vezes por semana, foi informado à comunidade que passará apenas uma vez por semana. Na 

sequência, o senhor vereador Edson Didiu iniciou saudado os vereadores e todos que 

acompanham a Sessão no Plenário e nas redes sociais e comentou sobre Indicação voltada para o 

recapeamento asfáltico em toda extensão da Avenida São José que é um problema recorrente e da 

iluminação pública das ruas adjacentes a Quadra Poliesportiva do Conjunto Habitacional Pedro 

Almeida Valadares Neto e destacou que do jeito que está às pessoas ficam inseguranças devido à 

escuridão. Abordou o problema no abastecimento dos transportes da Prefeitura e disse que estar 

continuando as velhas práticas de gestões anteriores que tanto criticaram e questionou que estar 

acontecendo no município? Abordou o PL 979 que dá aumento aos médicos contratados e afirmou 

que já foi aprovado um projeto com esse teor e questionou por que não colocou o valor? Indagou 

por que não conceder o aumento para todos? Declarou que se essa a Casa aprovar o PL como veio 

estar dando a administração o direito fazer o que quiser. O parlamentar deixou algumas 
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interrogações sobre os médicos que estão no PSF e que eram para estar na urgência, denunciou 

que estão alimentando o sistema com médicos que não estão trabalhando para não perder os 

recursos e enfatizou que quer médico atendendo a comunidade e não no papel. Disse que se 

precisa analisar direito a referida matéria porque se viesse especificando os critérios para receber a 

gratificação e afirmou que precisa entender os critérios para concessão de gratificação e enfatizou 

que sua preocupação é fazer o que é correto. O senhor vereador Gilson Rosário pediu aparte e 

destacou que o vereador Didiu cobra tanto médico e enfatizou que este ainda não entendeu o 

projeto que são para os médicos contratados pagos com recurso federal e o município dará 

complemento e afirmou que não estão tratando sobre salários de médicos porque se assim fosse 

seria dado insalubridade, mas o município concederá apenas ajuda de custo. Continuando, o 

senhor vereador  Edson Didiu enfatizou que o projeto precisa ser analisado para tirar as dúvidas. E 

por não haver mais oradores inscritos para o Grande Expediente, deu-se início a Ordem do Dia. 

Na Ordem do Dia foi submetido em discussão o Projeto de Decreto Legislativo 012/2019 - 

Concede Título de Cidadão Poçoverdense ao senhor Raimundo de Jesus Oliveira (Mestre 

Raimundo Faísca) no qual o autor da matéria o senhor vereador Didiu justificou a propositura. O 

senhor vereador Amaury Batista sugeriu para os vereadores se reunirem e pensarem uma forma 

para concessão de títulos porque entende que precisa de critérios. O senhor  vereador Didiu deixou 

claro que respeita a opinião senhor vereador Amaury Batista e que tem o direito de apresentar o 

título e a Casa vai julgar se é merecedor. Depois o senhor vereador Pedro de Jesus Santos disse 

que o debate ajuda no crescimento e destacou os instrumentos legais da Câmara e afirmou que o 

mandato é de cada vereador e que têm edis que consulta sua base. A seguir, o senhor Presidente 

Alexandre Dias explicou que tem homenageados que não pode vim e que justificam e citou 

exemplo de homenageados que não puderam participar. Na sequência foi submetido em votação 

obtendo como resultado: APROVAÇÃO POR UNANIMIDADE.  Em seguida, foi discutido o 

Projeto de Decreto Legislativo 013/2019 - Concede Título de Cidadão Poçoverdense ao senhor 

José Adelmo Souza de Oliveira. O senhor vereador Didiu também justificou e afirmou que o 

homenageado tem realizado um trabalho social relevante para a sociedade. O senhor vereador Léo 

de Fonsinho também comentou e declarou que este  é merecedor pelo trabalho realizado e que é 

digno do Título de Cidadão Poçoverdense. Na sequência, o projeto foi submetido em votação. 

Obtendo como resultado: APROVAÇÃO POR UNANIMIDADE. Depois, o Projeto de Decreto 

Legislativo 014/2019 - Concede o Certificado Cidadão Empreendedor Municipal JUCA 

SANTANA, ao senhor Everton Elias Santos de Oliveira, foi submetido em discussão, e nesta 

oportunidade,  o autor senhor Presidente Alexandre Dias justificou a matéria e comentou a 

história de vida do homenageado. O senhor vereador Pedro Santos disse que se sente 

homenageado pela proximidade que tem com o homenageado e afirmou que é uma pessoa 

merecedora da honraria. O senhor vereador Gilson Rosário também comentou e afirmou que é 

merecedor, assim como o senhor vereador Didiu se pronunciou a favor do título. Depois foi a 

referida matéria submetida em votação. Obtendo como resultado: APROVAÇÃO POR 

UNANIMIDADE. A seguir, o Projeto de Decreto Legislativo 015/2019 - Concede a Comenda da 

Ordem do Mérito da Santa Cruz, ao senhor Jobelson Dória de Sousa, foi submetido em 

discussão, onde o senhor Presidente Alexandre Dias comentou a história do homenageado e 
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destacou que o homenageado contribui com o comércio local. O senhor vereador Didiu explicou 

que a senhora vereadora Délia Félix precisou se ausentar da Sessão devido a problema de saúde e 

pediu para os demais pares aprovarem a matéria de sua autoria. Depois, o senhor vereador Gilson 

Rosário parabenizou à senhora vereadora Délia pela iniciativa de conceder a Comenda ao senhor 

Jobelson e destacou que não concorda quando apresentar um projeto para votar e o autor não 

estiver presente é um desrespeito a Casa. Em seguida, a referida matéria foi submetida em 

votação. Obtendo com resultado: APROVAÇÃO POR UNANIMIDADE. Ainda na Ordem do 

dia, houve apresentação dos Pareceres Favoráveis da Comissão de Justiça, Legislação e Redação e 

da Comissão de Finanças Orçamento e Fiscalização ao  Projeto de Lei 972/2019 - Dispõe sobre 

as Diretrizes Orçamentárias para a elaboração da Lei Orçamentária de 2020 e dá outras 

providências. Em seguida, foi submetido em votação. Obtendo como resultado. APROVAÇÃO 

POR UNANIMIDADE EM PRIMEIRA VOTAÇÃO. Depois, foram  apresentados os 

Pareceres Favoráveis da Comissão de Justiça, Legislação e Redação e da Comissão de Educação, 

Cultura, Saúde e Meio Ambiente ao Projeto de Lei 978/2019 - Institui o Dia Municipal de 

Incentivo a Prática de Artes Marciais, no município de Poço Verde, Estado de Sergipe e dá 

outras providências. O autor da matéria o senhor vereador Didiu destacou a importância da 

propositura. Na sequência, o projeto foi submetido em votação. Obtendo como resultado: 

APROVAÇÃO POR UNANIMIDADE EM PRIMEIRA VOTAÇÃO. Depois, o Projeto de Lei 

979/2019 - Dispõe sobre a autorização de o Poder Executivo conceder auxílios financeiros aos 

médicos contratados para a Rede Municipal de Atenção Básica, e dá outras providências. O senhor 

vereador Pedro de Jesus Santos presidente da CPJLR  sugeriu aos demais membros da comissão 

votarem no parecer somente  na próxima quinta, o relator o senhor vereador Didiu disse que ainda 

estar no prazo de análise e que precisa analisar mais a matéria. Depois, o senhor vereador Amaury 

Batista destacou que o senhor Roberto Xavier já explicou a matéria e ficou claro a explanou do 

secretário. O senhor vereador Gilson Rosário declarou que a matéria não trata de pagar maior 

salário aos médicos, mas de um incentivo e sugeriu a apresentação dos Pareceres e votação do PL 

em primeira discussão e que na próxima Sessão, apresentassem as emendas e declarou que o PL 

não é inconstitucional. O senhor vereador Léo de Fonsinho também comentou e destacou que 

quanto mais fala sobre a matéria mais se confunde e afirmou que não pode se eximir e salientou 

que a Casa falhou de não consultar o jurídico se é constitucional e declarou que queria saber o 

posicionamento do jurídico a respeito da matéria.  Destacou que nessa Casa já foram votados 

várias matérias na mesma noite em regime de urgência. O edil sugeriu pôr em votação o PL 979 e 

votar na próxima Sessão para esclarecer as dúvidas. Na sequência, o senhor Presidente Alexandre 

Dias explicou que o jurídico manda o parecer de alguma matéria quando é solicitado pela Casa, 

ainda comentou a explicação do Secretário de Finanças sobre o projeto e afirmou que estar muito 

vago e não deixa claro e sugeriu votar em primeira votação. Em seguida, o senhor vereador Pedro 

Santos enfatizou que ainda tem dúvidas do PL e assumiu o compromisso de entregar o parecer 

antes da Sessão da próxima quinta. Depois, o senhor vereador Gilson Rosário destacou que o 

referido projeto foi entregue as comissões há alguns dias e que apresentassem os pareceres. E, por 

não haver mais matérias para Ordem do dia, deu-se início as Considerações Finais, nas 

Considerações Finais, o senhor vereador Léo de Fonsinho afirmou que o que vem acontecendo 
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na saúde é maquiado e citou os dados apresentado pelo secretário de saúde e declarou que são 

mentirosos. Depois, o senhor vereador Didiu destacou para os demais vereadores quando solicitou 

para adiar a votação não quer atrapalhar, mas analisar melhor. E, por não haver outros edis para se 

manifestar nas Considerações Finais, o senhor Presidente declarou por encerrada a Sessão, 

ficando todos convocados para no próximo dia vinte e sete de junho dois mil e dezenove, no 

horário regimental, realizarem a próxima Sessão Ordinária, e para constar eu, vereador Edson de 

Jesus Reis Santos, lavrei a presente Ata e abaixo subscrevo. 

Plenário da Câmara Municipal de Poço Verde, vinte e cinco de junho de 2019.  
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